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Resolução nº 09/2016, de 10 de junho de 2016  –  Ações Afirmativas
Regulamenta sobre a instituição de Ações Afirmativas para 
inclusão de pessoas negras, indígenas e com deficiência 
no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Antropologia

da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFMG
Considerando

1. Que a Coordenação da Área de Antropologia e Arqueologia da CAPES incentiva que seus programas de pós-graduação promovam ações de inserção e inclusão social;
2. Que vários dos Programas da Área de Antropologia e Arqueologia da CAPES já adotam políticas de ações afirmativas para negros e indígenas, notadamente os programas de excelência (notas 6 e 7), tais como os da Universidade de Brasília (UnB), da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ/Museu Nacional) e da Universidade de Campinas (UNICAMP), bem como programas novos como o da Universidade Federal de Pelotas (UFPEL);
3. Que tanto a antropologia quanto a arqueologia já incorporaram no seu modo de fazer ciência a "participação" efetiva da população ou grupo estudado nas etapas da pesquisa e na produção do conhecimento, como são os casos, entre outros, das denominadas "antropologia participativa", "antropologia implicada", "arqueologia indígena", "arqueologia colaborativa", de modo que as chamadas "minorias sociais", notadamente as populações de origem indígena e afro-brasileira, não são mais vistas apenas como "objetos de estudo" dos antropólogos-arqueólogos, mas colaboradoras ativas e, por vezes, co-autoras dos trabalhos acadêmicos das duas disciplinas;

4. Que as comunidades ou povos de origem desta população carecem de pesquisadores formados e preparados nas áreas de antropologia e de arqueologia para desenvolver atividades de proteção aos seus bens materiais e simbólicos, bem como para o revigoramento e autonomia de suas práticas culturais e o pleno exercício da cidadania;

5. Que há uma demanda reprimida que tem sido observada nos últimos processos seletivos do PPGAN-UFMG relativamente a membros de populações de origem indígena e afro-brasileira que já concluíram cursos de graduação ou mesmo de pós-graduação em áreas afins à antropologia e à arqueologia e que não encontram oportunidades de cursar um mestrado ou doutorado acadêmico por dificuldades de aprovação num processo de seleção tradicional da pós-graduação, processo que via de regra não leva em conta, entre outras, as particularidades linguísticas e culturais destas populações;

6. Que negros e pardos representam 52,9 % da população brasileira (Pnad, 2013) e que a população indígena no território nacional é estimada em 896.917 pessoas (CENSO, 2010), o que representa percentuais muito mais elevados do que aqueles que verificados atualmente no corpo discente do PPGAN-UFMG;
7. Que nem todo(a) aluno(a) do PPGAN-UFMG ingressa no programa através de um único edital universal, haja visto que temos alunos(as) estrangeiros(as) devidamente matriculados(as) que ingressaram por meio do Programa Especial Convênio – Pós-graduação (PEC-PG);

8. Que os incisos III e IV do Artigo 3 da Constituição Federal de 1988 instituem como objetivos do Estado brasileiro “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais” assim como “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”;
9. Que o inciso I do Artigo 206 da Constituição Federal de 1988 institui que um dos princípios do ensino deve ser a garantia de “igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”;
10. Que o Estado brasileiro, desde 1969, ratificou a “Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial” comprometendo-se a “favorecer, quando for o caso, as organizações e movimentos multirraciais e outros meios próprios a eliminar as barreiras entre as raças e a desencorajar o que tende a fortalecer a divisão racial” (Artigo 2-E), bem como a tomar “nos campos social, econômico, cultural e outros, as medidas especiais e concretas para assegurar como convier o desenvolvimento ou a proteção de certos grupos raciais ou de indivíduos pertencentes a estes grupos com o objetivo de garantir-lhes, em condições de igualdade, o pleno exercício dos direitos do homem e das liberdades fundamentais.” (Artigo II, 2);
11. Que, sendo a redução das desigualdades e a valorização da diversidade “caminhos imprescindíveis para a equidade”, o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) estabelece como parte das 20 metas a serem alcançadas até 2024 “igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)”;
12. Que a necessidade de Ações Afirmativas para a superação das desigualdades de acesso e permanência entre os diferentes grupos étnicos e raciais já é reconhecida pela lei 12.711/2012 (regulamentada pelo Decreto 7.824 de 11 de outubro de 2012) que institui que, em cada instituição federal de ensino superior, 50% das vagas dos cursos de graduação “serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em proporção no mínimo igual à de pretos, pardos e indígenas na população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)”;
13. Que levantamento realizado pela Pró-reitoria de Graduação da UFMG em 2015 identificou que alunos(as) que ingressaram na universidade por meio de política de ações afirmativa e beneficiários das políticas de assistência estudantil da Universidade apresentam desempenho igual ou superior ao dos(as) candidatos(as) da ampla concorrência, quando comparados em termos de Rendimento Semestral Global (RSG);
14. Que a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), Lei nº 13.146, de 6 de Julho de 2015, destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania, estabelece no seu Art. 5º que “toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação”.

15. Que a Portaria Normativa nº 13, de 11 de maio de 2016, do Ministério da Educação estabelece, em seu Art. 1º, que “as Instituições Federais de Ensino Superior, no âmbito de sua autonomia e observados os princípios de mérito inerentes ao desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação, terão o prazo de noventa dias para apresentar propostas sobre inclusão de negros (pretos e pardos), indígenas e pessoas com deficiência em seus programas de pós-graduação (Mestrado, Mestrado Profissional e Doutorado), como Políticas de Ações Afirmativas”. 

16. Que, por tudo isso, se faz necessário e urgente que o Programa de Pós-Graduação em Antropologia da UFMG implemente uma política de acesso e permanência de representantes de populações indígenas e afrodescendentes e de pessoas com deficiência nos seus cursos de mestrado e doutorado. 

O programa de Pós-Graduação em Antropologia e Arqueologia (PPGAN) resolve:
Art. 1°. Os cursos de Pós-graduação (Mestrado e Doutorado) oferecidos pelo PPGAN adotarão Políticas de Ações Afirmativas para a inclusão e a permanência de pessoas indígenas, negras ou com deficiência em seu corpo discente.
I – a Comissão Permanente de Acompanhamento das Ações Afirmativas do PPGAN, composta por 3 (três) professores com mandato de 2 (dois) anos cada, 3 (três) estudantes com mandato de um ano cada e 1 (um) servidor técnico administrativo com mandato de 2 (dois) anos, deverá acompanhar a execução da política de Ações Afirmativas no Programa, emitir parecer anual a respeito e indicar para avaliação eventuais casos de inadequação dos(as) candidatos(as) por abuso ou má-fé na autodeclaração como pessoa negra, indígena ou com deficiência.
DO INGRESSO NOS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO
Art. 2°. Consideram-se pessoas indígenas, pessoas negras e pessoas com deficiência, para os fins desta Resolução, os(as) candidatos(as) com nacionalidade brasileira ou com visto de residente no Brasil que se autodeclararem como tal em documento de autodeclaração preenchido no ato da inscrição no processo seletivo.
I – Os(as) candidatos(as) que se autodeclararem pessoa com deficiência devem ainda preencher os requisitos estabelecidos pelo Art. 2º da Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015, que define pessoa com deficiência como “aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”.

II - A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar a ser indicada pela PRPG.
III – A avaliação de eventuais casos de inadequação dos(as) candidatos(as) por abuso ou má-fé na auto-declaração como pessoa negra ou indígena, quando necessária, será sociocultural, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar a ser indicada pela PRPG.

Art. 3°. Os(as) candidatos que optarem por concorrer às vagas através da Política de Ações Afirmativas serão definidos(as) como optantes.
PESSOAS NEGRAS

Art. 4. No caso de candidatos(as) negros(as), a autodeclaração deverá ser realizada por meio de uma “Declaração de opção de participação em política de ação afirmativa”, a qual deverá ser redigida nos termos do exemplo citado abaixo:
Eu, NOME DO(A) CANDIDATO(A), RG n° 20202020, me declaro negro(a) e, tendo conhecimento do teor da resolução XXX e do regulamento do PPGAN/UFMG, opto por participar do Processo Seletivo de Pós-Graduação em Antropologia e Arqueologia da UFMG concorrendo às vagas destinadas à sua política de ação afirmativa.
PESSOAS INDÍGENAS

Art. 5. No caso de candidatos(as) indígenas(as), a autodeclaração deverá ser realizada por meio de uma “Declaração de opção de participação em política de ação afirmativa”, a qual deverá ser redigida nos termos do exemplo citado abaixo:
Eu, NOME DO(A) CANDIDATO(A), RG n° 20202020, me declaro índio(a) e, tendo conhecimento do teor da resolução XXX e do regulamento do PPGAN/UFMG, opto por participar do Processo Seletivo de Pós-Graduação em Antropologia e Arqueologia da UFMG concorrendo às vagas destinadas à sua política de ação afirmativa.

Art. 6. O(A) candidato(a) indígena deve entregar ainda, no ato da inscrição, uma carta assinada por no mínimo duas lideranças indígenas da sua comunidade ou do seu povo na qual se atesta a identidade étnica do grupo, afirma-se a concordância com o projeto de estudo do(a) candidato(a) e sua relevância para a comunidade ou povo indígena. 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Art. 7. No caso de candidatos(as) com deficiência, a autodeclaração deverá ser realizada por meio de uma “Declaração de opção de participação em política de ação afirmativa”, a qual deverá ser redigida nos termos do exemplo citado abaixo:
Eu, NOME DO(A) CANDIDATO(A), RG n° 20202020, me declaro pessoa com deficiência e, tendo conhecimento do teor da resolução XXX e do regulamento do PPGAN/UFMG, opto por participar do Processo Seletivo de Pós-Graduação em Antropologia e Arqueologia da UFMG concorrendo às vagas destinadas à sua política de ação afirmativa.
Art. 8°. Os candidatos com deficiência deverão, ainda, no ato de inscrição, preencher formulário no qual especifica a(s) sua(s) necessidade(s) especiais, seja para realizar o processo de seleção, seja, caso aprovado, para realizar o curso, solicitando adequação das condições de aplicação da prova e realização do curso à sua condição pessoal. O Colegiado do curso julgará a procedência dessa solicitação bem como a viabilidade do seu atendimento dentro das possibilidades do Programa de Pós-Graduação. 

DAS VAGAS DESTINADAS À POLÍTICA DE AÇÕES AFIRMATIVAS PARA PESSOAS NEGRAS
Art. 9°. O número de vagas oferecidas em cada processo seletivo será fixado em edital, observando-se, em qualquer caso, que pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) das vagas regulares oferecidas tanto no mestrado quando no doutorado serão reservadas para pessoas autodeclaradas negras.
Art. 10º. Os(as) candidatos(as) autodeclarados(as) negros(as) concorrerão concomitantemente às vagas reservadas à Política de Ações Afirmativas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no processo seletivo.

I – Candidatos(as) negros(as) deverão optar por concorrer como candidato(a) autodeclarado(a) negro(a), estando vetada dupla candidatura.
DAS VAGAS DESTINADAS À POLÍTICA DE AÇÕES AFIRMATIVAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Art. 11°. O número de vagas oferecidas em cada processo seletivo será fixado em edital, observando-se, em qualquer caso, que pelo menos 10% (dez por cento) das vagas regulares oferecidas tanto no mestrado quando no doutorado serão reservadas para pessoas autodeclaradas com deficiência.

Art. 12º. Os(as) candidatos(as) autodeclarados(as) com deficiência concorrerão concomitantemente às vagas reservadas à Política de Ações Afirmativas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no processo seletivo.

I – Candidatos(as) com deficiência deverão optar por concorrer como candidato(a) autodeclarado(a) como candidato(a) deficiente, estando vetada dupla candidatura.
DA DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS ENTRE OPTANTES (PESSOAS NEGRAS E COM DEFICIÊNCIA) E NÃO-OPTANTES.
Art. 13º. Ao término do processo seletivo, todas as vagas regulares serão inicialmente distribuídas, de acordo com a classificação dos(as) candidatos(as), sendo atribuídas indistintamente a optantes (pessoas negras e com deficiência) e não-optantes. Desse modo, caso, após definida sua média final, um(a) optante obtenha uma classificação que lhe garanta uma das vagas regulares oferecidas, ele(a) não será computado para o adicional de vagas, que será distribuído após as regulares, por ordem de classificação, apenas para os(as) demais optantes.

Art. 14º. Em caso de desistência de candidato(a) optante autodeclarado(a) negro(a) aprovado(a) em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo(a) próximo(a) candidato(a) optante negro(a), observada a ordem de classificação.

Art. 15º. Em caso de desistência de candidato(a) optante autodeclarado(a) com deficiência aprovado(a) em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo(a) próximo(a) candidato(a) optante com deficiência, observada a ordem de classificação.

Art. 16º. Na hipótese de não haver autodeclarados(as) negros(as) aprovados(as) ou com deficiência em número suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a vagas regulares, sendo preenchidas pelos(as) demais candidatos(as) não-optantes aprovados(as), observada a ordem de classificação.

DAS VAGAS DESTINADAS À POLÍTICA DE AÇÕES AFIRMATIVAS PARA PESSOAS INDÍGENAS

Art. 17º. Em cada processo seletivo será publicado edital suplementar destinado especificamente a membros de populações indígenas, o qual deverá ofertar, obrigatoriamente, vagas suplementares (além das vagas regulares) destinadas a pessoas autodeclaradas indígenas nos seguintes termos:

a) 2 (duas) vagas suplementares para o curso de mestrado;
b) 1 (uma) vaga suplementar para o curso de doutorado.
Art. 18º. Em caso de desistência de candidato(a) optante autodeclarado(a) indígena, aprovado(a) em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo(a) próximo (a) candidato(a) optante indígena, observada a ordem de classificação.

Art. 19º. Vagas remanescentes do edital suplementar destinado a candidatos(as) indígenas, seja por ausência de candidatos(as), seja por não aprovação dos(as) mesmos(as), não poderão ser preenchidas por candidatos(as) não-optantes ou por candidatos(as) optantes autodeclarados(as) negros(as) ou com deficiência.
DOS PROCESSOS SELETIVOS DOS(AS) CANDIDATOS(AS) OPTANTES COMO PESSOAS NEGRAS OU COM DEFICIÊNCIA
Art. 19°. Os(As) candidatos(as) optantes autodeclarados(as) negros(as) ou com deficiência obedecerão a todas as regras e passarão por todas as etapas estabelecidas pelos editais. No entanto, enquanto para os(as) candidatos não-optantes a nota de corte no processo seletivo será de 70 (setenta) pontos em 100 (cem), para os(as) candidatos optantes ela será de 60 (sessenta) pontos em 100 (cem) em cada uma das fases do processo seletivo.

Art. 20°. A atribuição das notas para as provas escritas será feita mantendo o anonimato dos(as) candidatos(as), não estando, portanto, à disposição da banca, até que esta lance as notas das provas escritas, a informação de se tratarem ou não de optantes.

Art. 21°. Será garantido que todos(as) os(as) candidatos(as), optantes e não optantes, possam realizar prova de línguas até um ano após o ingresso na pós graduação.
Art. 22°. Os(As) candidatos(as) optantes autodeclarados(as) negros(as) ou com deficiência poderão, como os candidatos não optantes, optar por realizar provas de proficiência de uma das seguintes línguas: 1) inglês; 2) francês.

Art. 23° A nota de corte na prova de línguas para todos(as) os(as) candidatos, optantes e não-optantes, será de 60 (sessenta) pontos em 100 (cem), conforme Resolução 08/2008, de 14/10/2008, do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da UFMG (Cepe-UFMG). 
DOS PROCESSOS SELETIVOS DOS(AS) CANDIDATOS(AS) OPTANTES COMO PESSOAS INDÍGENAS

Art. 24°. Os(As) candidatos(as) optantes autodeclarados(as) indígenas terão processo seletivo de entrada nos cursos de mestrado e doutorado do PPGAN regido por edital específico diferente daquele destinado à ampla concorrência e aos(às) candidatos(as) optantes autodeclarados(as) negros(as) ou com deficiência.
Art. 25º Os(As) candidatos(as) optantes autodeclarados(as) indígenas não poderão concorrer concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, não podendo concorrer à vaga de não-optante num mesmo processo seletivo. 
Art. 26º. O edital específico destinado a selecionar os(as) candidatos(as) optantes autodeclarados(as) indígenas para os cursos de mestrado e doutorado do PPGAN deverá contemplar as seguintes etapas, todas eliminatórias: 1) Avaliação de memorial no qual o(a) candidato(a) demonstre sua inserção numa comunidade ou povo indígena específico e justifique seu interesse pela realização do curso de pós-graduação pretendido; 2) Avaliação de projeto de pesquisa; 3) Arguição oral sobre o memorial e o projeto de pesquisa.
Art. 27°. Os(As) candidatos(as) optantes autodeclarados(as) indígenas obedecerão a todas as regras e passarão por todas as etapas estabelecidas pelo edital específico, devendo a nota de corte ser a mesma dos demais candidatos(as) optantes (pessoas negras e com deficiência), a saber, 60 (sessenta) pontos em 100 (cem) em cada uma das fases do processo seletivo.
Art. 28°. Como as demais candidatos(as) optantes e não optantes, será garantido que candidatos(as) optantes autodeclarados(as) indígenas, caso aprovados(as) no processo seletivo, possam realizar prova de línguas até um ano após o ingresso na pós graduação. 

Art. 29°. Os(As) candidatos(as) optantes autodeclarados(as) indígenas que têm o português como língua materna poderão optar por realizar provas de proficiência de uma das seguintes línguas: 1) inglês; 2) francês.
Art. 30°. Os(As) candidatos(as) optantes autodeclarados(as) indígenas que não têm o português como língua materna deverão realizar uma prova de proficiência em língua portuguesa e estarão dispensados de realizar a prova de inglês ou francês.

Art. 31°. A nota de corte na prova de línguas para candidatos(as) optantes autodeclarados(as) indígenas será a mesma dos demais candidatos(as) optantes e não optantes, a saber, de 60 (cinquenta) pontos em 100 (cem).

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 1°. Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Art. 2°. – Após o período de 5 anos esta Resolução deverá ser revista e aprimorada em função dos resultados alcançados.
(Proposta aprovada em Assembleia do corpo permanente de docentes do PPGAN realizada em 29/02/2016, revista após ponderações da PRPG, após deliberação e aprovação em reunião de Colegiado no dia 10 de junho de 2016)
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